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DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX NÃO 

CONFIGURADA. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. ALIENAÇÃO DE 

PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. DIREITO 

ADQUIRIDO DO CONTRIBUINTE QUE, NA VIGÊNCIA DO 

DECRETO-LEI 1.510/1976, PREENCHEU OS REQUISITOS LEGAIS 

EXIGIDOS PARA A CONCESSÃO DA ISENÇÃO. ENTENDIMENTO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ. AGRAVO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Agrava-se da decisão que inadmitiu Recurso 

Especial da FAZENDA NACIONAL, interposto com fulcro nas alíneas a e c do art. 

105, III da Constituição Federal, contra acórdão do egrégio Tribunal Regional Federal da 

3a. Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO E REEXAME 

NECESSÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. TRIBUTÁRIO. IRPF. DECRETO-LEI N° 

1.510/76. ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO. DIREITO 

ADQUIRIDO. REEXAME NECESSÁRIO E RECURSO DE APELAÇÃO 

DESPROVIDOS.

1.   As isenções tributárias onerosas não podem 

ser suprimidas pelo fisco. Precedentes do e. STJ.

2.   A jurisprudência do e. Superior Tribunal de 

Justiça e desta Corte Regional reconhece o direito à isenção do imposto de 

renda sobre ganhos de capital obtidos na alienação de participações 

societárias, caso cumpridas as condições impostas pelo Decreto -Lei no 

1.510/76 antes do advento da norma revogadora (Lei 7.713/88) é direito 
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adquirido do contribuinte.

3.   Reexame necessário e recurso de apelação 

desprovidos. (fls. 288).

2.   O Embargos de Declaração opostos foram 

rejeitados (fls. 309/315).

3.   Nas razões do Apelo Nobre, a parte recorrente 

sustentou, além de dissídio entre julgados, violação dos arts. 1.022, II do Código Fux, 

bem como do art. 178 do CTN. Argumenta, em suma, que, a despeito da oposição dos 

Aclaratórios, persiste omissão no julgado. E, no mérito, a insurgência se volta contra a 

isenção concedida nos moldes acima resumidos, sob a afirmação de que as ações/quotas 

recebidas em bonificação possuem sua origem na subscrição de reservas e ou lucros 

acumulados - existentes no patrimônio líquido (PL) - para aumento do capital social 

(capitalização) da empresa (fls. 326). E que, independentemente da forma de subscrição 

ou aquisição, o possível reconhecimento do direito adquirido à isenção na alienação 

alcança somente as ações/quotas que, por qualquer modo havidas, tenham sido 

mantidas na propriedade dos contribuintes, a contar da subscrição ou aquisição por 

qualquer forma, pelo período de cinco anos implementados antes da revogação da 

isenção (fls. 331).

4.   Apresentadas Contrarrazões (fls. 344/350), 

seguiu-se juízo negativo de admissibilidade recursal (fls. 352/353).

5.   É o breve relatório. 

6.   Cinge-se a controvérsia sobre a existência ou não de 

direito adquirido à isenção do Imposto de Renda, isenção esta instituída pelo Decreto-Lei 

1.510/1976, sobre o lucro auferido na alienação de quotas societárias ocorrida após cinco 

anos de sua aquisição.

7.   De início, cumpre destacar que a alegada violação 

do art. 1.022 do Código Fux não ocorreu, tendo em vista que a lide foi resolvida nos 

limites propostos e com a devida fundamentação. 
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8.   Ao que se observa, as questões postas a debate 

foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo 

dos Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

9.   No mérito, o entendimento perfilhado pelo acórdão 

recorrido está em consonância com o sedimentado pela jurisprudência desta Corte 

Superior, que reconhece a aplicação da isenção do Imposto de Renda sobre o lucro 

obtido, na forma prevista pelo art. 4o., d do Decreto-Lei 1.510/1976, às operações de 

alienação de ações ocorridas após a sua revogação pela Lei 7.713/1988, desde que já 

implementado o período de cinco anos, contados da subscrição ou aquisição da 

participação à condição da isenção. Sobre o tema, citam-se os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 

RENDA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO. 

DECRETO-LEI 1.510/1976. EXIGÊNCIA DE IMPLEMENTO DAS 

CONDIÇÕES ANTES DA REVOGAÇÃO. TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS 

SUCESSORES DO TITULAR ANTERIOR DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO VINCULADA À TITULARIDADE DAS 

AÇÕES POR CINCO ANOS.

1.    A isenção de Imposto sobre a Renda concedida 

pelo art. 4º, d, do Decreto-Lei 1.510/1976 pode ser aplicada às alienações 

ocorridas após a sua revogação pelo art. 58 da Lei 7.713/1988, desde que já 

implementada a condição da isenção antes da revogação, não sendo, ainda, 

transmissível ao sucessor do titular anterior o direito ao benefício.

2.    Transferida a titularidade das ações para o 

sucessor causa mortis, não mais subsiste o requisito da titularidade para 

fruição do direito adquirido (reconhecido ao titular anterior) à isenção de 

Imposto de Renda sobre o lucro auferido com a alienação das ações (REsp 

1.632.483/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 8/11/2016, DJe 14/11/2016; AgInt no REsp 1.647.630/SP, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 2/5/2017, DJe 

10/5/2017).

3.    Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl 

no REsp. 1.573.652/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

22.10.2018).
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² ² ²

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 

AÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO CONDICIONADA OU ONEROSA. 

DECRETO-LEI 1.510/1976. REVOGAÇÃO PELA LEI 7.713/1988. DIREITO 

ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO FISCAL.

1.   A discussão nos autos consiste na 

caracterização ou não de direito adquirido de isenção de Imposto de Renda 

sobre lucro auferido na alienação de ações societárias, isenção esta instituída 

pelo Decreto-Lei 1.510/1976 e revogada pela Lei 7.713/1988, tendo em vista 

que a venda das ações ocorreu em janeiro de 2007, ou seja, após a revogação.

2.   A legislação em regência (arts. 1o. e 4o., d, do 

Decreto-Lei 1.510/76) concede isenção de Imposto de Renda sobre lucro 

auferido por pessoa física em virtude de venda de ações mediante o 

cumprimento de determinado requisito (condição), qual seja, o de a alienação 

ocorrer somente após decorridos cinco anos da subscrição ou da aquisição da 

participação societária. Trata-se, portanto, de isenção sob condição onerosa.

3.   A isenção onerosa ou condicionada não pode 

ser revogada ou modificada por lei. Acerca do tema, o Supremo Tribunal 

Federal editou a Súmula 544, que dispõe: Isenções tributárias concedidas, sob 

condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas.

4.   Em minuciosa leitura do art. 4o., d, do 

Decreto-Lei 1.510/1976, constata-se que o referido dispositivo legal 

estabelecia isenção do Imposto de Renda sobre lucro auferido por pessoa 

física pela venda de ações, se a alienação ocorresse após cinco anos da 

subscrição ou da aquisição da participação societária.

5.   In casu, o contribuinte cumpriu os requisitos 

para o gozo da isenção do Imposto de Renda, nos termos da referida lei, antes 

mesmo da revogação da norma, tendo direito adquirido ao benefício fiscal.

6.   A Primeira Seção passou a adotar orientação 

em sentido contrário à que foi acolhida pelo Tribunal local, entendendo ser 

isento do Imposto de Renda o ganho de capital decorrente da alienação de 

ações societárias após cinco anos da respectiva aquisição, ainda que 

transacionadas após a vigência da Lei 7.713/1988, conforme previsão do 

Decreto-Lei 1.510/1976.

7.   Agravo Regimental não provido (AgRg no 

AgRg no REsp. 1.137.701/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

8.9.2011).
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² ² ²

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 

ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO PREVISTA NO 

DECRETO-LEI 1.510/76, ART. 4o.,  ALÍNEA D. PRECEDENTE DA 1o. 

SEÇÃO: RESP. 1.133.032/PR (RELATOR PARA ACÓRDÃO MIN. CASTRO 

MEIRA, DJE DE 26/05/2011). RECONHECIMENTO DO DIREITO 

ADQUIRIDO À ISENÇÃO SE O CONTRIBUINTE PREENCHEU A 

CONDIÇÃO ONEROSA: NÃO TRANSFERÊNCIA DAS PARTICIPAÇÕES 

SOCIETÁRIAS PELO PRAZO DE CINCO ANOS DA SUA AQUISIÇÃO OU 

SUBSCRIÇÃO. DISPENSA, NO CASO, DO INCIDENTE DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97 DA CF. AGRAVO REGIMENTAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO (AgRg no REsp. 1.126.504/RS, Rel. Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 1o.7.2011).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES. DECRETO-LEI 1.510/76. 

ISENÇÃO CONCEDIDA SOB DETERMINADAS CONDIÇÕES. 

REVOGAÇÃO. ART. 58 DA LEI 7.713/88. SÚMULA 544/STF. DIREITO 

ADQUIRIDO À ISENÇÃO.

1.   A controvérsia da presente demanda está 

alicerçada na eventual lesão ao direito do contribuinte em face da isenção do 

imposto de renda de pessoa física, veiculada nos arts. 1o. e 4o., d, do 

Decreto-Lei n. 1.510, de 27 de dezembro de 1976, e revogada pela Lei 

7.713/88.

2.   Da leitura do art. 4o., alínea d, do Decreto-Lei  

1.510/76, constata-se que o referido dispositivo legal estabelecia isenção do 

imposto de renda sobre o lucro auferido por pessoa física pela venda de cotas 

de participação societária se a alienação ocorresse após cinco anos da sua 

subscrição ou aquisição. Essa foi a condição onerosa imposta pela lei ao 

contribuinte para a fruição da isenção tributária.

3.   Implementada a condição onerosa exigida para 

a concessão da isenção antes da vigência da norma revogadora, ou seja, feita 

a alienação após transcorridos cinco anos da subscrição ou da aquisição da 

participação societária, não há falar em incidência do imposto de renda. 

Inteligência da Súmula 544/STF: Isenções tributárias concedidas, sob condição 

onerosa, não podem ser livremente suprimidas. Dentre os precedentes mais 

recentes: REsp 1.136.122-RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 10.5.2011, Dje 12.5.2011).

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no 

Documento: 108243865 Página  5 de 7

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: D601F334-F427-40DB-863D-775B4B45A6B7



Superior Tribunal de Justiça

REsp. 1.164.768/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 1o.6.2011).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES 

SOCIETÁRIAS. DECRETO-LEI 1.510/76. ISENÇÃO. ART. 178 DO CTN. 

NÃO-OCORRÊNCIA. LEI 7.713/1988. REVOGAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

HIPÓTESE DE ISENÇÃO ONEROSA CUJA CONDIÇÃO FOI 

IMPLEMENTADA ANTES DO ADVENTO DA LEI REVOGADORA. 

DIREITO ADQUIRIDO À ISENÇÃO.

1.   Implementada a condição pelo contribuinte 

antes mesmo de a norma ser revogada, ainda que a alienação tenha ocorrido 

na vigência da lei revogadora, há de se manter a norma isentiva.

2.   Isenções tributárias concedidas, sob condição 

onerosa, não podem ser livremente suprimidas (Súmula 544/STF).

3.   Cumpridos os requisitos para o gozo da 

isenção condicionada, tem o contribuinte direito adquirido ao benefício fiscal. 

Precedentes do STJ.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no 

REsp. 1.141.828/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.5.2011).

10.  Acrescente-se, por fim, que, tal como reconhecido 

expressamente pela a Corte de origem, quando do julgamento dos Aclaratórios (fls. 312), 

a parte não pediu a isenção após 1983.

O pedido formulado pelos autores é o de reconhecimento do direito à 

isenção do imposto de renda sobre o ganho de capital, prevista no Decreto-Lei 

1.570/76, para as ações adquiridas anteriormente a 31.12.1983 (f. 10-11) - (fls. 

312).

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo da 

FAZENDA NACIONAL.

12.  Publique-se; intimações necessárias.
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Brasília/DF, 31 de março de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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